MOÇÃO Nº 39, DE 2016

                              Quando ocorre dano elétrico em equipamento instalado na unidade consumidora atendida, em tensão igual ou inferior a 2,3 KV, o usuário pode solicitar o ressarcimento à distribuidora, na conformidade dos artigos 203 e 204 da Resolução Normativa ANEEL nº 414, de 9 de setembro de 2010, que estabelece as condições gerais de fornecimento de energia elétrica de forma atualizada e consolidada.





Todavia, no processo de analise do pedido de ressarcimento o mesmo ato normativo (artigo 206, § 11), permite que a distribuidora solicite ao usuario, no maximo,  dois laudos e orçamento de oficina não credenciada ou um laudo e orçamento de oficina credenciada, sem que isso represente compromisso em ressarcir.




A Resolução Normativa ANEEL nº 414, de 9 de setembro de 2010, revogou a Resolução Normativa ANEEL nº 61, de 29 de abril de 2004, que estabelece as disposições relativas ao ressarcimento de danos eletricos em equipamentos elétricos instalados em unidades consumidoras, causados por perturbação  ocorrida no sistema elétrico. O ato normativo revogado, mais favorável ao usuário, achava-se em consonância com diversos dispositivos constitucionais e infraconstitucionais do ordenamento juridico brasileiro que garantem e facilitam a  defesa de direitos do usuario – Constituiçao Federal – artigos 5º XXXII e 37; Codigo de Defesa do Consumidor, artigos 6º, VI e X, 14, 22 e 51, I, IV e XV; e Lei Federal 8 987, de 13 de fevereiro de 1995, artigo 6º --. O ato revogador, por seu turno, afronta tais dispositivos, em detrimento dos direitos do usuario.




O Ministerio Publico Federal ajuizou uma ação civil publica (processo nº 0007412-49.2012.403.6108 da 2ª Vara Federal de Bauru) contra a Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL) e a Agencia Nacional de Energia Eletrica (ANEEL), questionando procedimentos da empresa, admitidos pela agencia reguladora, para reparação de dano a equipamento elétrico decorrente de oscilações na rede eletrica.




O pedido de antecipação de tutela contra a CPFL e a ANEEL foi parcialente deferido, tendo-lhes sido impostas diversas obrigações de fazer e de não fazer. Assim, além de outras imposições, ficou vedada à CPFL e ANELL a “exigência de exibição de laudos técnicos/folhas de orçamento a cargo e às expensas dos consumidores, como condição preliminar e obrigatoria para analise dos requerimentos de ressarcimento de danos eletricos” Entretanto, trata-se de decisão de primeira instãncia, passivel de revisão por Tribunal Superior em grau de Recurso.




A solução ideal, até para que o caso não fique dependente de litigios judiciais, por vezes longos e de alcance limitado, é a edição de ato normativo que restabeleça as regras dos artigos 5º , 6º e 10 da Resolução Normativa ANEEL nº 61, de 29 de abril de 2004.




Por essas razões, 




A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Senhor Diretor-Geral da Agencia Nacional de Energia Eletrica --- ANEEL,   a fim de que promova estudos e encaminhe providencias com vistas a restabelecer o disposto nos artigos 5º , 6º e 10 da Resolução Normativa ANEEL nº 61, de 29 de abril de 2004  --- que estabelecia as disposições relativas ao ressarcimento de danos eletricos em equipamentos instalados em unidades consumidoras, causadas por perturbação ocorrida no sistema elétrico, e revogada pela Resoluçao Normativa ANEEL de nº 414, de 9 de setembro de 2010--- e a revogar os dispositivos normativos que lhes forem contrarios.

Sala das Sessões, em 1/6/2016.
a) Cezinha de Madureira

